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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. RECUSA INDEVIDA.
CARÁTER EMERGENCIAL. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO.
PRECEDENTES.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há
configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
2. Recurso especial conhecido e não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso29/04/2025 05/05/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PLANO DE SAÚDE. NEGATIVA
DE COBERTURA. INTERNAÇÃO HOSPITALAR. RECUSA INDEVIDA.
CARÁTER EMERGENCIAL. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO.
PRECEDENTES.
1. Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, há
configuração de danos morais indenizáveis pela recusa indevida de
cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do
usuário, já combalido pelas condições precárias de saúde.
2. Recurso especial conhecido e não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por PREVENT SENIOR PRIVATE
OPERADORA DE SAÚDE LTDA., com fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas “a”
e “c”, da Constituição Federal, contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
São Paulo assim ementado:

 
“DIREITO DA SAÚDE. SUPLEMENTAR. PLANO DE SAÚDE. TRATAMENTO
MÉDICO-HOSPITALAR.
Autora menor, com 03 meses de vida à época, com suspeita de infecção do
trato urinário, e de rápida evolução para sepse, se não tratada. Indicação
de internação.
Sentença de procedência parcial. Dialeticidade recursal existente. Razões
recursais enfrentam os termos da sentença em todos os seus aspectos.
Recurso da autora. Indenização por danos morais. Recusa do atendimento
pela apelada que extrapolou o mero inadimplemento contratual. Dano moral
sofrido pela autora, que deve ser indenizado. Sentença parcialmente
modificada para condenar a requerida na indenização por danos morais, no
valor de R$ 10.000,00. Súmula 597 do STJ. Precedentes do STJ e deste E.
Tribunal de Justiça.
DERAM PROVIMENTO EM PARTE AO RECURSO” (e-STJ fl. 207/212).
 
No recurso especial, a recorrente alega, além de divergência jurisprudencial,

violação dos arts. 186 e 927 do Código Civil, porquanto não há falar em indenização a
título de danos morais, considerando que não houve qualquer prática de ato ilícito
pelo plano de saúde, visto que a negativa de  cobertura encontrava-se amparada
pelo contrato firmado entre as partes.
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Sem contrarrazões (e-STJ fl. 300).
É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
Compulsando os autos, verifica-se a negativa, pela operadora de plano de

saúde, de internação hospitalar do paciente determinada em caráter emergencial, em
virtude de  infecção do trato urinário,  com risco de rápida evolução para sepse,  ao
argumento de não findo o prazo contratual de carência.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça firmou-
se  no sentido de que há configuração de danos morais indenizáveis pela recusa
indevida de cobertura médico-assistencial pela operadora de plano de saúde às
situações de emergência, porquanto agrava o sofrimento psíquico do usuário, já
combalido pelas condições precárias de saúde.

Nesse sentido, confira-se:
 
CONSUMIDOR. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. RECONSIDERAÇÃO. PLANO DE SAÚDE.
INTERNAÇÃO. PRAZO DE CARÊNCIA. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA
/EMERGÊNCIA. ACÓRDÃO ESTADUAL EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 83 DO STJ. RECUSA INDEVIDA DE
COBERTURA. DANO MORAL CARACTERIZADO. AGRAVO INTERNO
PROVIDO PARA CONHECER DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECURSO
ESPECIAL DESPROVIDO
1. Decisão agravada reconsiderada, pois a recorrente realizou a impugnação
específica dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso
especial.
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a cláusula contratual que prevê
prazo de carência para a utilização dos serviços prestados pelo plano de
saúde não é considerada abusiva, desde que não obste a cobertura do
segurado em casos de emergência ou urgência (AgInt no REsp 1.815.543
/RJ, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma, julgado em ,15/10/2019
DJe de ).6/11/2019
3. "A jurisprudência desta Corte é no sentido de que o mero descumprimento
contratual não enseja indenização por dano moral. No entanto, nas hipóteses
em que há recusa de cobertura por parte da operadora do plano de saúde
para tratamento de urgência ou emergência, segundo entendimento
jurisprudencial desta Corte, há configuração de danos morais indenizáveis"
(AgInt no REsp 1.838.679/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, Quarta Turma,
julgado em , DJe de ). Incidência da Súmula 83/STJ.3/3/2020 25/3/2020
4. O valor arbitrado pelas instâncias ordinárias a título de danos morais
somente pode ser revisado em sede de recurso especial quando irrisório ou
exorbitante. No caso, o montante fixado em R$ 6.000,00 (seis mil reais) não
se mostra exorbitante nem desproporcional aos danos sofridos em
decorrência da negativa ilegítima de cobertura de tratamento, em caráter de
emergência/urgência, tendo em vista o risco à vida e à saúde da paciente.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial.
(AgInt no AREsp 2.791.205/MG, relator Ministro Raul Araújo, Quarta
Turma, julgado em , DJEN de )24/3/2025 31/3/2025
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO. INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E
MATERIAIS. PLANO DE SAÚDE. PARTO. ATENDIMENTO DE URGÊNCIA
/EMERGÊNCIA. PRAZO DE CARÊNCIA. RECUSA ILÍCITA DE COBERTURA.
DANO MORAL CONFIGURADO. REDUÇÃO. QUANTUM. VEDAÇÃO.
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 7 DO STJ. DANOS MATERIAIS.
CORREÇÃO. ÍNDICE. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282
DO STF. PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO CPC.
NECESSIDADE DE SE OPÔR EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E APONTAR
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VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL NÃO CONHECIDO.
1. O entendimento desta Corte é no sentido de que se revela abusiva a
negativa, pelo plano de saúde, de fornecimento dos serviços de assistência
médica nas situações de urgência ou emergência, com base na cláusula de
carência, caracterizando-se indevida recusa de cobertura.
2. A recusa de atendimento médico por parte da operadora do plano de
saúde para tratamento de urgência ou emergência configura danos morais
indenizáveis.
3. O quantum indenizatório só comporta reexame e afastamento da Súmula
n. 7 do STJ quando o arbitramento se revelar irrisório ou exorbitante.
4. A ausência de manifestação judicial a respeito da matéria trazida à
cognição desta Corte impede sua apreciação na presente via recursal, tendo
em vista a falta de prequestionamento, requisito viabilizador do acesso às
instâncias especiais, incidindo, por analogia, a Súmula n. 282 do STF.
5. Agravo conhecido. Recurso Especial não conhecido.
(AREsp 2.645.864/AL, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em , DJEN de )17/3/2025 20/3/2025
 
As conclusões adotadas pelo Tribunal de origem estão, portanto, em

consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
Ante o exposto, conheço do recurso especial e nego-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 10% (dez por

cento) sobre o valor da causa, os quais devem ser majorados para o patamar de 15%
(quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça, se for
o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.198.552 / SP
Número Registro: 2025/0054716-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10090029620238260704

Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : PREVENT SENIOR PRIVATE OPERADORA DE SAUDE LTDA
ADVOGADOS : LUIZ INÁCIO AGUIRRE MENIN - SP101835

GABRIEL FERREIRA DA SILVA - SP407238
RECORRIDO : L B DA S (MENOR)
REPR. POR : G B DOS S
ADVOGADOS : LEANDRO APARECIDO DE SOUZA - SP258764

MARIA GONCALVES DE OLIVEIRA - SP399384

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE - 
TRATAMENTO MÉDICO-HOSPITALAR

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 
Documento eletrônico VDA47243197 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 06/05/2025 00:30:29
Código de Controle do Documento: 6d134dd2-cb43-4b96-aafc-6c21ab442f17



Brasília, 05 de maio de 2025
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